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II - nos anúncios especiais com finalidade cultural ou educativa, o espaço 
reservado para o patrocinador corresponderá até 30% (trinta por cento) da área total do 
anúncio e não poderão ser veiculados por mais de 30 dias;

III - os anúncios especiais com finalidade eleitoral seguem as restrições 
estabelecidas em legislação federal;

IV - o anúncio especial com finalidade imobiliária poderá ter, no máximo, 1m² (um 
metro quadrado) por imóvel;

§ 1º O anúncio especial deve ser removido em até 48h (quarenta e oito horas) 
após a realização do evento, exceto aqueles tratados no inciso III deste artigo.

§ 2º Ato próprio da Administração Municipal regulamentará no que couber, os 
anúncios especiais.

Art. 16. É permitida a colocação de anúncio especial de cooperação em equipamento 
ou mobiliário urbano atendam às seguintes condições:

I - não obstruam a circulação de pedestres ou configurem perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;

II - não obstruam o acesso à faixa de travessia de pedestres, escadas ou entradas e 
saídas de público e, em especial as de emergência ou para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida;

III - não estejam localizados a menos de 5,00m (cinco metros) das esquinas, 
viadutos e pontes, exceto os equipamentos de informação ao pedestre ou denominação 
de logradouros;

IV - observem uma faixa de circulação de, no mínimo, a metade de sua largura 
e, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinquenta centímetros).

CAPÍTULO VI
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 17. Toda comunicação visual e, em especial os anúncios indicativos localizados 
na área de intervenção do Programa Reviva Centro, somente poderão ser instalados após a 
emissão da autorização expedida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Gestão 
Urbana (SEMADUR), não sendo necessária a sua renovação.

Parágrafo único. Qualquer alteração na sua característica, dimensão ou 
estrutura de sustentação implica na exigência imediata de nova autorização.

Art. 18. Ficam dispensados de autorização:

I - os anúncios especiais com finalidade educativa, eleitoral ou imobiliária;

II - os anúncios especiais com finalidade cultural;

III - os anúncios especiais de cooperação.

Art. 19. A autorização do anúncio será cancelada nas seguintes condições:

I - por solicitação do interessado, mediante requerimento;

II - se forem alteradas as características, dimensões ou estrutura do anúncio;

III - se forem alteradas as características do imóvel;

IV - quando ocorrer mudança de local do anúncio;

V - por infringir as disposições deste Decreto.

Art. 20. Independentemente das suas dimensões, no anúncio deverá constar 
o número da respectiva autorização, de forma visível e legível, a partir do logradouro 
público, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

Art. 21. Os casos de aplicação deste Decreto quanto à comunicação visual, 
utilização do mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana, bem 
como a emissão de parecer quanto à comunicação visual nos tapumes, em atividades 
temporárias e eventos especiais serão encaminhados ao Conselho Municipal de Proteção 
ao Patrimônio Histórico de Campo Grande.

Art. 22. Para todos os efeitos deste Decreto, são solidariamente responsáveis 
pelo anúncio ou qualquer outra forma de comunicação visual, o proprietário ou locatário; 
os produtores de eventos quanto às mensagens veiculadas.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. Os edifícios com altura superior a 25m (vinte e cinco metros) poderão 
abrigar intervenções artísticas ou anúncios publicitários, desde que estejam inseridos na 
área estabelecida pelo mapa Anexo 2 deste Decreto.

 
Art. 24. Os anúncios localizados na área de intervenção do Programa Reviva Centro, 

já instalados até esta data deverão se adequar aos dispositivos deste Decreto no prazo 
de 90 (noventa) dias.

Art. 25. Em caso do descumprimento deste Decreto, serão impostas as 
penalidades previstas na Lei n. 2.909/1992.

Art. 26. Novas tecnologias de veiculação de anúncios, não previstas neste Decreto 
e que interfiram na paisagem urbana, serão analisadas e submetidas ao Conselho 
Municipal de Proteção ao Patrimônio Histórico de Campo Grande, para conhecimento.

Art. 27. Os responsáveis pela comunicação visual responderão administrativa, 
civil e criminalmente pela legitimidade das informações prestadas.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
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ANEXO I - DECRETO n. 15.026/2021
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